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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO


PERGUNTAS FREQUENTES EM LICITAÇÃO
Modalidades

PREGÃO
1) Quem assina o edital?  A autoridade máxima do órgão licitante, no caso, o Presidente da APM. Deve assinar todas as folhas do edital;
2) Quem não pode participar da Equipe de Pregão? Os ordenadores de despesas, quais sejam, o(a) Presidente da APM e Diretor(a) e Diretor(a)-Adjunto(a) porque são gestores e responsáveis por gerir os recursos da Unidade Escolar;
3) O que deve ser observado na realização do certame na modalidade pregão? Para realizar a licitação na modalidade pregão deve-se observar: a) formalização do processo conforme passo-a-passo disponível no site, devendo os documentos serem postos conforme dispõe a ordem elencada no edital. No entanto, em se tratando da documentação apresentada pela empresa, poderá ser agrupada por cada empresa, caso facilite a organização; b) As propostas têm que ter os seguintes elementos: preço unitário e total por item.... ; c) Após as propostas, verificar a habilitação – ordem sequencial: 1- documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA; 2- Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL; 3- Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 4- Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (LEMBRETE: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios)
4) A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CERCA, emitido pelo Estado de Mato Grosso do Sul na forma do Decreto Estadual n. 11.361, de 27 de agosto de 2003, com toda documentação atualizada (certidões negativas e balanço patrimonial), substitui os documentos enumerados nos subitens 5.1.1, 5.1.2 e 5.1.4. Incisos (I, III, IV)
5) Procedimento de abertura da sessão em ordem: a) Abertura das propostas que serão analisadas até se chegar ao menor preço; b) após se chegar ao menor preço, verificar a habilitação das empresas, analisando se os documentos estão em consonância do que dispõe a Lei 10.520/2002, subsidiada pela Lei n. 8.666/93; 
6) Importante: as propostas de preços devem estar de acordo com o preço médio dos produtos, por região, conforme publicação em Diário Oficial. Caso os preços de determinados produtos estiverem acima do preço de mercado, fazer a pesquisa de preço no mercado local e pela internet, juntar aos autos, realizando a compra do produto de menor preço, mas com qualidade similar aos outros pesquisados. Ainda observar a regularidade fiscal das empresas que fornecerão o produto e caso irregulares não deverá ser realizada a compra com a empresa com documentação irregular.
7) Se a empresa vencedora desistir de contratar, observar o que diz o edital e a lei 10.520/2002 c/c a lei 8.666/93, aplicando as penalidades pertinentes e convocando a segunda colocada; em caso de nenhuma empresa participante classificada substituir a vencedora, há que se repetir o certame para os itens licitados e não adquiridos;
8) O prazo para as empresas de pequeno porte (EPP) e médio porte (ME) regularizarem a documentação fiscal é de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação; neste caso, uma vez constatada a irregularidade na realização do certame, o prazo começa a correr no dia seguinte. Em relação às empresas de responsabilidade LTDA (não ME) e Sociedade Anônima, não se concede esse prazo. A empresa não será habilitada para o certame;
9) OBSERVAÇÃO: A regularidade documental e fiscal da empresa deve ser analisada até o final do contrato, especialmente, quando do pagamento das notas fiscais. Caso irregular, não se pode efetuar o pagamento até que a empresa seja regularizada;
10) LEMBRETE: A fase de lance é essencial para a licitação na modalidade pregão, sem a qual há nulidade absoluta do procedimento, devendo repetir o certame;

11) Após a realização do certame, encaminhar o processo a Assessoria Jurídica da SED para parecer;

12) Se houver termo aditivo ao contrato, também este deverá ser encaminhado à Assessoria Jurídica para parecer.

      Campo Grande/MS, 17 de agosto de 2017
                          LUSANILDO RODRIGUES DE ALMEIDA
                                                  AJUR/MS
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